
Para a História da Algebra 
em Portugal: I 

por José Morgado 

Há razões para crer que o primeiro livro 
de Matemática editado em Portugal tenha 
sido o Tratado da Pratica Darysmetica, 
de Gaspar Nicolas, escrito em língua por-
tuguesa e acabado de imprimir em 15 
de Novembro de 1519, por "Germã Ga-
lharde". 

TVata-se de um manual de Aritmética 
prática, que começa por alguns capítulos 
sobre as regras para somar, subtrair, 
multiplicar e dividir números inteiros 
e números fraccionar ios, para extrair 
raízes quadradas de inteiros e para somar 
progressões. Enuncia, em seguida, vários 
problemas de que fornece soluções. Utiliza 
as regras de três, a regra da falsa posição, 
a regra de liga e outras. 

As soluções dos problemas não são de-
duzidas: são indicadas, são verificadas, 
mas não se explica o modo como foram 
encontradas. 

Alguns dos problemas foram colhidos 
nas obras de Frei Lucas Pacioli, nomeada-
mente na Summa de Aritmética, Geome-
tria, Proportioni et Proportionaiita, obra 
editada em Veneza no ano de 1494. 

Para um conhecimento mais completo 
do conteúdo do Tratado de Nicolas, é 
conveniente ler o artigo de Luís de Al-
buquerque, intitulado O Primeiro Livro 

de Aritmética Impresso em Portuga/ jl], 
incluído no trabalho Para a História da 
Ciência em Portuga/. 

A propósito da utilização de alguns 
problemas de Frei Lucas, Gomes Teixeira, 
na sua História das Matemáticas em Por-
tugal {[4], p. 99), lamenta que Nicolas não 
tivesse extraído da obra de Frei Lucas a 
parte relativa à Álgebra, a fim de a tornar 
conhecida em Portugal. 

O livro de Frei Lucas e o de Gas-
par Nicolas influenciaram o aparecimento, 
em 1541, e reedição em 1555, do livro 
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do aritmético português Bento Fernandes, 
Tiratado da Arte de Arism ética, para U30 
dos mercadores. Este livro compreende, 
além do essencial do conteúdo do livro de 
Nicolas necessário aos mercadores, a parte 
do livro de Frei Lucas respeitante à reso-
lução das equações do X9 e do 2- graus. 

O livro de Nicolas, com os seus pro-
blemas de utilidade imediata e outros 
que põem em relevo propriedades curiosas 
dos números, despertou grande interesse, 
como o provam as várias edições que teve 
durante 200 anos, embora, nesse período, 
outros manuais de Aritmética tivessem 
sido publicados ([2], pp. 149-150). De 
facto, além da edição de 1519, teve outras 
em 1530, 1541, 1573, 1594, 1613, 1716 (|4j, 
p. 99). 

Mas a parte de Álgebra da obra de 
Frei Lucas viria a ser incluída, ampliada e 
melhorada, no tratado de Álgebra de Pe-
dro Nunes, intitulado Libro de Algebra en 
Arithmetica y Geometria [6], impresso em 
Antuérpia, em 1567. 

Foi esta a última obra que Pedro Nunes 
publicou, quando já eram decorridos cinco 
anos depois da sua jubilaçào como cate-
drático da cadeira de Matemática da Uni-
versidade de Coimbra. Dedicou esta obra 
ao Cardeal D. Henrique, que então era re-
gente do Reino e havia sido seu aluno. Na 
dedicatória, datada de 1 de Dezembro de 
1564, diz que o primeiro livro de Álgebra 
que se imprimiu foi o de Frei Lucas, mas, 
em sua opinião, "tão obscuramente e tão 
sem método" que, sessenta anos depois 
da impressão, ainda muito poucos em Es-
panha "têm notícia de Álgebra". Informa 
também que o seu Libro de Algebra havia 
sido escrito há perto de 30 anos, em língua 
portuguesa; mas, ocupado, como esteve, 
noutros estudos muito diferentes, retar-
dou a sua publicação. Atendendo a que 
a língua castelhana é mais conhecida, re-
solveu publicá-lo em castelhano. A dedi-
catória, porém, foi deixada em língua por-
tuguesa, 

O ' L i b r o de A l g e b r a ' de P e d r o Nunes 

Tanto Gomes Teixeira, na sua História 
das Matemáticas em Portugal, como 
Garção Stockier no seu Ensaio Historico 
sobre a Origem e Progressos das Mat he-
matic as em Portugal, manifestaram es-
tranheza por a publicação ter sido feita 
em língua castelhana. 

Assim, Gomes Teixeira perguntou ([4j, 
p . 1 6 8 ) : 

"Que motivo levaria o nosso ma-
temático a oferecer esta jóia científica 
à Espanha, publicando-a em língua 
castelhana? 

Não se- sabe e não vale a pena apre-
sentar hipóteses". 
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Mas, apesar disso, sempre lançou uma 
hipótese, nos seguintes termos: 

"Notemos apenas a este respeito 
que o livro foi publicado na Flandres, 
que naqueles tempos estava em poder 
dos castelhanos, e que o editor poderia 
ter imposto a condição de ser impresso 
em língua espanhola para ser ali mais 
facilmente acolhido". 
Garção Stockler, por seu lado, marcou 

a sua estranheza por estas palavras ([7], 
pp. 37-38): 

"... ou fosse pelo motivo que ele 
mesmo declara na sua Dedicatória ao 
Cardeal Infante Dom Henrique, para 
que pudesse aproveitar o maior número 
de lei tores, ou por efeito daquele 
geral pressentimento das futuras con-
sequências da insidiosa política de Fe-
lipe II de Espanha, que determinou 
naquele tempo tantos homens de letras 
portugueses a escrever as suas obras na 
linguagem de nossos vizinhos, como se 
de nós não fizessem caso, ou nos fôsse 
mais fácil entender o idioma dos Caste-
lhanos do que a eles o nosso". 
E, lembrando declarações feitas por 

Pedro Nunes na dedicatória, acrescentou: 
"Custa, porém, a conciliar tanto 

zelo pelo progresso deste ramo das 
matemáticas na Espanha com o 
silêncio em que esteve sepultada esta 
obra por mais de trinta anos". 
Joaquim de Carvalho pretende explicar 

a publicação em castelhano, dizendo que, 
com a preferência pelo castelhano, Pedro 
Nunes obedecia a propósitos de confrater-
nidade científica peninsular, dado que era 
a fala "mais comum" entre as gentes 
hispânicas, além de que, nesse tempo, o 
bilinguismo estava na moda. 

Acredita que Pedro Nunes quis acima 
de tudo que a sua obra se divulgasse em 
Espanha e acha muito verosímil que o 
amor próprio de Pedro Nunes se tenha 
revoltado contra a petulância do alemão 
domiciliado em Espanha, Marco Aurel, 
manifestada no proémio do seu livro 
Arithmetica Algebratica publicado em 
1552, pelas seguintes palavras: 

"Considerando, amado leitor, a 
grande falta que nestes Reinos de Es-
panha há, da ciência Matemática, por 
ser ela tão necessária aos sábios ver-
dadeiros, atrevi-me a escrever esta 
obra; } ] Assim, por ser coisa nova o 
que trato, jamais vista nem declarada 
[,..], atrevi-me a tratá-la e escrevê-la 
em língua que tanto repugna à minha" . 
Embora Joaquim de Carvalho declare 

não haver qualquer indício extrínseco de 
que Pedro Nunes tenha conhecido sequer 
o iivro de Marco Aurel, admite que o 
silêncio de Pedro Nunes acerca desse livro 
seja filho do desprezo e a hipótese de que o 
livro de Aurel lhe causou indignação con-
corre, em sua opinião, para explicar não só 
a tradução que fez do seu Libro de Álge-
bra para castelhano, como ainda a emoção 
que transparece de alguns passos da dedi-
catória e do aditamento com que termina 
a sua Álgebra ([8], pp. 428-430). 

Para Pedro Nunes, o objectivo da 
Álgebra é determinar incógnitas por in-
termédio da resolução de equações, como 
se conclui das afirmações com que abre o 
primeiro capítulo do seu trabalho: 

"Nesta Arte de Álgebra o fim que 
se pretende é manifestar a quantidade 
ignota. O meio de que usamos para 
alcançar este fim, é igualdade". 
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A própria dedicatória ao Cardeal D. 
Henrique começa assim: 

"De todos os livros que nas Ciências 
Matemáticas tenho composto [...], ne-
nhum é de tanto proveito como este de 
Álgebra, que é conta fácil e breve para 
conhecer a quantidade ignota, em qual-
quer propósito de Aritmética e Geome-
tria, e em toda outra arte que usa de 
conta e de medida, como são a Cosmo-
grafia, Astrologia, Arquitectura e Mer-
cantil" . 

Registe-se desde já, no entanto, que 
o Libro de Álgebra, não se confunde 
com nenhum dos manuais de Aritmética 
Prática que tinham aparecido no nosso 
país. O Libro de Álgebra não se re-
duz a um conjunto de regras avulsas para 
aplicação imediata a "toda outra arte que 
usa de conta e de medida". Pedro Nunes 
teve sempre a preocupação de "demons-
trar" os resultados expostos, teve sem-
pre a preocupação de ensinar, não apenas 
como, mas também porquê. 

Antes, porém, de se embrenhar nas 
demonstrações das várias regras de cálculo 
que enunciou, demonstrações por vezes 
longas, avança com algumas aplicações 

"... para darmos algum gosto aos 
que esta arte de Álgebra por este nosso 
livro querem aprender, encontrando 
logo de início algum fruto, que é tornar 
conhecido por estas Regras o que antes 
era desconhecido; e, para que com 
maior atenção leiam o que se segue, 
como doutrina necessária para o que 
a arte pretende, pareceu-nos, por estes 
motivos, muito conveniente mostrar-
mos o uso das ditas regras em alguns 
Problemas, que por elas se podem re-
solver facilmente" ([6], p. 3). 

Como se vê, Pedro Nunes teve a pre-
ocupação pedagógica de motivar o estudo 
das demonstrações. 

A Álgebra não constituía, nesse tempo, 
uma disciplina autónoma com respeito à 
Geometria. Pedro Nunes, como outros 
matemáticos do seu tempo, recorria fre-
quentemente à Geometria para demons-
trar proposições de Álgebra, de modo 
que o rigor das suas demonstrações era 
o rigor que a Geometria de então permi-
tia. Mas, mesmo sem constituir uma dis-
ciplina autónoma com respeito à Geome-
tria, a Álgebra, nas mãos de Pedro Nunes, 
prestava já bons serviços à Geometria. 

Pedro Nunes (reverso de uma moeda 
recentemente posta em circulação, da 

autoria do escultor José Candido). 

Pedro Nunes dá um realce especial 
(digamos até, dá um realce carinhoso) ao 
papel da Álgebra na resolução de proble-
mas geométricos. Assim, a propósito do 
problema considerado por Regiomontano, 
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"Dada a soma de dois lados de um 
triângulo e dados os segmentos em que 
o outro lado é dividido pela altura 
correspondente, determine-se cada um 
dos lados, a área e a altura", 

apresenta dois métodos de resolução: o 
seu próprio, em que usa Álgebra, e o de 
Regiomontapo, que não usa Álgebra; e, 
em seguida, escreve {[6], pp. 323-324): 

"A razão por que opero por Álgebra 
quase sempre, é que este tratado é 
feito para que nele se utilizem as Re-
gras da Álgebra nos casos de Geo-
metria. E também porque quem 
opera por Álgebra, vai entendendo a 
razão da obra que faz. [„.] Quem 
opera por Álgebra vai fazendo discur-
sos demonstrativos. Mas quem opera 
por outras regras (como fez Regiomon-
tano], não entende logo a razão da 
obra que vai fazendo e para expor 
tal razão, que difere de caso para 
caso, será necessário usar muitas e 
muitas proposições de Euclides. Ora 
isto evita-se com as regras da Álgebra, 
porque, por elas, demonstramos todos 
os casos, sem necessidade de recorrer a 
outras proposições de Euclides. 

[ ] Encobrindo o artifício, não 
se produz ciência e, por este mo-
tivo, convém esta arte da Álgebra, 
a qual, posto que seja prática, re-
vela as operações que acompanham 
as demonstrações. De maneira que 
quem sabe por Álgebra, sabe cientifi-
camente" . 
E Pedro Nunes continua: 

"Vemos algumas vezes não poder 
um grande matemático resolver uma 
questão por meios geométricos, e re-f 
solvê-la por Álgebra, sendo a mesma 

Álgebra tirada da Geometria, o que é 
coisa de admiração". 
Pedro Nunes tratou alguns problemas, 

no seu Libro de Algebra, que haviam 
já sido considerados por Regiomontano 
(como o que acima referimos), por Frei 
Lucas Pacioli, por Cardano, por Tartaglia, 
mas as soluções de Pedro Nunes são mais 
cuidadas, mais claras e, por vezes, mais 
rápidas ([5], p. 50). 
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Um aspecto importante do Libro de 
Álgebra é salientado por Gomes Teixeira 
([5], pp. 53-54): 

"Ao contrário dos geómetras gre-
gos, que, na exposição dos assuntos, 
procuravam somente demonstrar as re-
gras e teoremas, sem fazer conhecer os 
modos como os tinham obtido, Pedro 
Nunes, ao mesmo tempo que demons-
tra, ensina a investigar. !Oh! que bom 
fôra1, diz ele, fse os autores que es-
creveram nas ciências matemáticas nos 
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deixassem escritas as suas invenções 
pela maneira e com os mesmos dis-
cursos que fizeram até que as encon-
traram. E não como Aristóteles diz, 
na Mecânica, dos artífices que nos 
mostram, na máquina que fizeram, o 
que está de fora e escondem o artifício, 
para parecerem admiráveis. E a in-
venção muito diferente da tradição em 
qualquer arte, nem penseis que aque-
las tantas proposições de Euclides e 
Arquimedes foram todas achadas pela 
mesma via pela qual as trouxeram até 
nós". 

Este trecho de Pedro Nunes encontra-
-se no Libro de Álgebra ([6], p. 138) e tem 
sido muito apreciado. Foi transcrito por 
John Wallis, no seu A Treatise of Álgebra, 
publicado em Londres, em 1685 e aparece 
no livro The History of Matbematics: A 
Üeader ([11], p. 177), editado por John 
Fauvel e Jeremy Gray, em 1987. 

A opinião de Gomes Teixeira sobre 
o trabalho de Pedro Nunes como ma-
temático está expressa, quer no Elogio 
Histórico de Pedro Nunes, incluído no vo-
lume Panegíricos e Conferências, quer na 
História das Matemáticas em Portugal. 
No Elogio Histórico, escreveu ([5], p. 55): 

"Como matemático teórico, não 
subiu até à criação de métodos gerais 
de investigação, mas comentou com 
profundeza teorias clássicas no seu 
tempo e aplicou com sagacidade e en-
genho métodos conhecidos à resolução 
de questões postas por ele mesmo ou 
por sábios que o precederam, algumas 
de muita dificuldade". 
Na História das Matemáticas em Por-

tugal, pode ler-se ([4], p. 174): 

"Não se encontram na Álgebra 
do nosso matemático invenções fun-
damentais, mas é perfeita na forma, 
clara e metódica na exposição, rigo-
rosa em raciocínios, original em algu-
mas demonstrações e nos métodos em-
pregados para resolução de numerosos 
problemas que encerra. 

[...] Pode dizer-se que na simplici-
dade e rigor da exposição das doutri-
nas da Álgebra não foi igualado por 
geómetra algum do século XVI", 
Na opinião de Garção Stockter ([7], 

p. 58), 
"O seu livro é o compêndio mais 

metódico e escrito com mais clareza, 
que até àquele tempo se publicou". 
Quase pelas mesmas palavras se ex-

prime Pedro José da Cunha, no seu 
Bosquejo Histórico das Matemáticas em 
Portuga/ ([12], p. 23): 

"Este Libro de Álgebra de Pedro 
Nunes é o mais metódico e mais claro 
que até à sua época tinha aparecido". 
Rodolfo Guimarães, no seu trabalho 

Sur la vie et l'oeuvre de Pedro Nunes afir-
mou ([13], vol. 8, p. 27): 

"Observa-se nesta bela obra uma 
generalidade nas demonstrações, uma 
abstracção nos enunciados dos exer-
cícios, muito excepcionais para a época 
e que dá à obra de Pedro Nunes um 
carácter já inteiramente moderno". 
O padre jesuíta belga H. Bosmans, 

no seu artigo L'Algèbre de Pedro Nünez, 
referindo-se aos 110 problemas que cons-
tituem o capítulo 5 da 3- parte princi-
pal do Libro de Álgebra, às demonstrações 
/iterais relativas a radicais e proporções, 
considera que tudo isto lhe confere "o seu 
carácter tão particular, já tão moderno" e 
acrescenta: 
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"Considerado no seu conjunto, este 
capítulo de Nunes não tem análogo 
em nenhum contemporâneo. Nunes, 
sob um certo aspecto, ultrapassa todos 
os seus émulos, mesmo os mais ilus-
tres, mesmo os Cardaria e os Stifel. 
Do primeiro ao último sem excepção, 
os problemas do capítulo 5 são exer-
cícios abstractos sobre os números" 
([14), pp. 245-246). 

Bosmans considera Pedro Nunes um 
dos principais percursores de Viete. 

Regista o facto de Nunes não se ter 
apercebido do futuro reservado às soluções 
negativas das equações, mas, apesar disso, 
afirma que Nunes foi um dos algebristas 
mais notáveis do século XVI, e escreve: 

"Entre os grandes matemáticos que 
separam Stifel e Cardano, de Viete, ele 
brilha em primeiro lugar. E uma das 
glórias de Portugal". 

No decurso dos quase 30 anos que me-
diaram entre a primeira redacção do Li-
bro de Álgebra e a sua publicação, Pe-
dro Nunes fez várias revisões e, segundo as 
suas próprias palavras, "confrontos com o 
que outros depois escreveram". 

Entretanto, Tartaglia descobriu e Car-
dano publicou, na sua Ars Magna sive de 
regulis algebraicis, um método de reso-
lução da equação do Z° grau. 

Pedro Nunes, preocupado em actua-
lizar a sua obra, resolveu acrescentar-lhe 
um aditamento, a que deu o título El Au-
tor desta obra a los Lectores, onde ana-
lisa o método de Tartaglia. Faz várias 
objecções, nomeadamente ao chamado 
caso irredutível, e termina o aditamento 
dizendo que, se conseguir um método me-
lhor, o publicará em outro livro. 

Comentando esta declaração Joaquim 
de Carvalho escreveu ((8], p. 466): 

"Não há qualquer testemunho, di-
recto ou indirecto, que indique haver 
Pedro Nunes escrito quaisquer páginas 
definitivas sobre resolução da equação 
cúbica e da biquadrática. 

Cremos que a redacção deste passo 
somente autoriza pensar-se que era as-
sunto que tinha em mente e que à data 
em que o redigiu (ou reviu definitiva-
mente) não havia atingido uma solução 
satisfatória". 

Poucos anos depois da publicação da 
Álgebra de Pedro Nunes, publicou Rafael 
Bombelli a sua Álgebra, Preparada em 
1560, só foi publicada em 1572. 

Um dos exercícios considerados por 
Bombelli ([15], p. 225) foi a resolução da 
equação 

x3 = 15 x + 4 . 

A aplicação do método de Tartaglia 
conduz a 

X- ^2+11 V^l + - llV^l , 

expressão que, então, não tinha sentido, 
por causa da intervenção de y/—l. 

No entanto, é imediato que a equação 
considerada admite a raiz 4. Uma situação 
como esta não foi compreendida por Pe-
dro Nunes, nem por Cardano, nem pelo 
próprio Tartaglia. 

Bombelli teve então a ideia de que 
as duas raízes cúbicas poderiam talvez 
ser representadas por expressões do tipo 
P + \f~k e p — cuja soma, calculada 
de acordo com as regras "habituais", seria 
igual a 4. 

Vejamos o que diz o próprio Bombelli 
na sua Álgebra (tradução livre): 
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"Esta ideia, para muitos, pare-
cia talvez extravagante; durante muito 
tempo, também fui da mesma opinião, 
pois tudo parecia apoiar-se mais na 
sofisticação do que na verdade. Entre-
tanto, tanto procurei que acabei por 
provar ser esse o caso" . 

Na verdade, Bombelli mostrou que 2 + 
y/—Í é um valor de ^ 2 + 1 1 T e que 

2 — y/—Í é um valor de 2—11 e a 
soma de 2 + V r = T e 2 - y J ^ l é precisamente 
igual a 4. 

Graças aos trabalhos publicados por 
Pedro Nunes, nomeadamente, ao seu 
livro de Álgebra, em que mostra pos-
suir um conhecimento crítico das obras 
matemáticas mais significativas até então 
aparecidas na Europa, e tendo em conta 
as referências elogiosas que lhe são feitas 
por matemáticos de outros países, acredi-
tamos poder afirmar que, em meados do 
século XVI, a literatura matemática por-
tuguesa estava razoavelmente actualizada. 

E não só a literatura matemática es-
tava razoavelmente actualizada. De facto, 
poucos são os países que, no século XVI, 
tiveram uma produção cultural de nível 
tão elevado como o alcançado pelo con-
junto de escritores e cientistas: Gil Vi-
cente, Bernardim Ribeiro, Sá de Miranda, 
António Ferreira, Diogo Bernardes, Luís 
de Camões, Frei Agostinho da Cruz, Frei 
Heitor Pinto, Frei Tomé de Jesus, Frei 
Amador Arrais, Fernão Mendes Pinto, 
Damião de Góis, Fernão Lopes de Cas-
tanheda, João de Barros, Gaspar Cor-
reia, Diogo do Couto, Fernão de Oliveira, 
Jerónimo Osório, Jorge Faria de Vas-
concelos, Duarte Pacheco Pereira, Pedro 
Nunes, Garcia da Orta. E se atender-

mos a que, só no ano de 1567, o mesmo 
ano em que se publitou a Álgebra de Pe-
dro Nunes, foram também publicadas, en-
tre outras obras notáveis, as seguintes: 
Crónica do Príncipe D. João, por Damião 
de Góis; Crónica de D. Manuel (partes III 
e IV), por Damião de Góis; Memorial das 
Proezas da Segunda Távola Redonda, por 
Jorge Ferreira de Vasconcelos; 1- edição 
portuguesa do Palmeirim de Inglaterra, 
por Francisco de Morais; a versão latina, 
em Antuérpia, dos Colóquios dos Simples 
e Drogas da índia, por Garcia da Orta 
([8], p. 415 e [9], pp. 480-481), podere-
mos, sem duvida, afirmar que, em mea-
dos do século XVI, não estávamos atrasa-
dos, com respeito aos outros países eu-
ropeus, nos campos da produção literária, 
da produção histórica e da produção 
científica. 

O p e r í o d o da decadênc ia 

Pedro Nunes morreu em 11 de Agosto 
de 1578, precisamente uma semana de-
pois do desastre nacional de Alcácer-
-Quibir. Dois anos depois da sua morte, 
em 25 de Agosto de 1580, é derrotado, em 
Alcântara, D. António, o Prior do Crato, 
que tentou resistir ao exército invasor es-
panhol, comandado pelo Duque de Alba. 

Portugal perdeu a sua independência e, 
com a perda da independência, acentuou-
-se a decadência que já se vinha manifes-
tando em várias actividades nacionais, in-
cluindo nos estudos matemáticos. 

Na verdade, as Matemáticas, salvo 
uma ou outra excepção, não tinham ainda 
sido cultivadas em Portugal, pelos seus 
próprios méritos, mas somente em vista 
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de certas aplicações, especialmente à As-
tronomia e à Navegação. Mesmo as 
aplicações à Astronomia visavam essen-
cialmente aplicações à Navegação. 

Terminado o período dos Desco-
brimentos Marítimos, as Navegações 
decaíram, sobretudo a partir do reinado 
de D. Sebastião, ficando reduzidas a ac-
tividades mais ou menos rotineiras; desa-
pareceu assim a principal motivação para 
a actividade matemática no nosso país, e 
daí a sua decadência. 

Os poderes estabelecidos não ti-
nham realmente fomentado o estudo da 
Matemática, mas apenas o de algumas das 
suas aplicações. 

Quando, em 1290, o rei D. Dinis fun-
dou a Universidade, as Ciências Mate-
máticas não foram incluídas no conjunto 
das ciências a serem estudadas na Univer-
sidade. 

Garção Stockler, no seu Ensaio His-
torico, explica isto pelo facto de o conheci-
mento destas ciências não ter sido conside-
rado necessário para que a mocidade por-
tuguesa pudesse dignamente habilitar-se 
para o estudo eclesiástico, única coisa que 
interessava aos prelados do reino, quando, 
em 1288, ofereceram o rendimento de 
umas tantas igrejas para servirem de 
dotação à Universidade [ver Nota 1]. 

Da investigação que fez, Stockler juiga 
poder concluir que, ainda no ano de 1503, 
não existia na Universidade fundada em 
fins do século XIII, uma única cadeira de 
Matemática e que, só em 1518, D. Manuel 
I procurou remediar tal falta, criando 
uma cadeira, ainda não propriamente de 
Matemática, mas de Astronomia. 

Outro facto a ter em conta: Pedro 
Nunes jubilou-se em 1562 e, só 30 anos 
depois, foi nomeado novo lente para lec-

cionar a cadeira de Matemática; foi André 
de Avelar, o melhor substituto possível 
para o cargo de professor da Universidade 
de Coimbra, mas de nível muito inferior 
ao de Pedro Nunes. 

Assim, o estudo das Ciências Matemá-
ticas, ou antes, o estudo de algumas das 
suas aplicações, até aos começos do século 
XVI, foi feito inteiramente à margem 
da Universidade portuguesa e tal estudo 
não foi suficientemente intenso e profundo 
para que as Ciências Matemáticas passas-
sem a ser estudadas pelos seus próprios 
méritos. 

A triste verdade é que, mesmo depois, 
poucas vezes as Ciências Matemáticas 
terão sido estudadas pelos seus próprios 
méritos-, tanto assim é, que, em meados do 
século XIX, ainda se não tinha criado uma 
tradição de ensino da Matemática, como 
bem observou Alexandre Herculano, no 
seu trabalho intitulado Da Eschola Poly-
technica e do Collegio dos Nobres, inclu-
ído no volume VIII dos OptíscuJos ([16], 
p. 57), quando concluía que 

"Não era, pois, entre nós, a 
matemática mais que uma enxertia, 
uma excepção ou antes uma aberração 
das tendências literárias do país" 

e mais adiante (p. 60) insistia em que 
"... considerando atentamente a 

história da instrução pública entre nós, 
vemos nela as tendências exclusiva-
mente literárias, no sentido restrito da 
palavra". 
Nesse mesmo trabalho, refere-se à 

criação do instituto das Ciências Físicas 
e Matemáticas, em 1835, por Rodrigo da 
Fonseca Magalhães, que se demitiu quatro 
meses depois; e há quem pense que a de-
missão foi devida à violência dos ataques 
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que sofreu, desencadeados por aqueles que 
se opunham à criação do Instituto. 

Em seguida, Herculano faz o seguinte 
comentário ([16], pp. 60-61 e [17], p. 555): 

"Quanta ignorância, quanto pedan-
tismo, quanta preguiça, quanta inca-
pacidade havia por nossa terra, tudo 
gemeu, tudo gritou e grasnou insultos, 
ponderações, reflexões eruditas, argu-
mentadas, soporíferas. 

[...] Não houve remédio: a campa 
caiu sobre a física, a química, a 
botânica, a matemática, a astrono-
mia" . 
Até à década de 40 deste nosso século 

X X , a situação da matemática não se 
tinha modificado muito. Por isso, o 
saudoso amigo Hugo Ribeiro não es-
tava errado quando, num artigo publi-
cado na Portugaliae Mathematica, em 
1980, ao descrever qual a situação da 
Matemática em Portugal, antes da ac-
tuação de António Aniceto Monteiro, afir-
mou ([18], p. V): 

"Com uma ou outra excepção, a 
Matemática (pura) não era cultivada 
em Portugal e, assim, as escolas su-
periores íimitavam-se a preparar pro-
fessores das escolas secundárias, ou 
técnicos e cientistas que porventura as 
utilizariam". 

Em Portugal, como, em geral, na Eu-
ropa, o século XVI ficou assinalado pelo 
fortalecimento ou influência da nobreza 
e do alto clero, fortalecimento esse que 
prosseguiu no século XVII e em grande 
parte do século XVIII. 

O historiador Jaime Cortesão, no 
seu trabalho Alexandre de Gusmão e o 
Tratado de Madrid ([19], vol. I, p. 98), 
emitiu a opinião de que 

"A Inquisição e o fanatismo inquisi-
torial eram apenas um dos aspectos da 
perversão do espírito religioso e da su-
bordinação da Igreja ao absolutismo do 
Estado. Sob os efeitos dissolventes do 
ouro, o Estado, a nobreza e o alto clero 
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haviam-se dado as mãos para impor a 
lei despótica dos seus interesses. Que-
brada a velha mola da resistência orga-
nizada das classes populares — a bur-
guesia e os mesteres — que outrora 
erguiam com vigor a voz nas Cortes, 
o regime tendeu para uma espécie de 
despotismo teocrático, de forma exte-
rior asiática, que pesava, com aparato 
explêndido, sobre os súbditos. Mas en-
tre o Rei, o alto clero e a nobreza exis-
tia a consciência da solidariedade dos 
interesses comuns". 

O historiador Vitorino Magalhães 
Godinho, no seu livro Estrutura da Antiga 
Sociedade Portuguesa, chamou a atenção 
para o seguinte ([20], pp. 109-111): 

"[...] por várias vezes no nosso 
país, como no resto da Península, a 
burguesia tentou forjar os quadros da 
Sociedade, chamando a si a inicia-
tiva económica e a influência política, 
mas também por várias vezes esses 
esforços se goraram e a nobreza e 
o clero conseguiram recuperar o ter-
reno perdido; a longo prazo a so-
ciedade assume por isso um carácter 
ambíguo que lhe imprime uma ordem 
nobiliárquico-eclesiástica assente numa 
economia mercantilista até à medula. 

[...] Sabemos que em toda a Eu-
ropa, especialmente mediterrânea, o 
fim do século XVI representa uma 
decadência da burguesia e uma nova 
ascensão senhorial e nobre, bem como 
do poderio eclesiástico. 

[...] Se acompanharmos a nossa li-
teratura, como todos os testemunhos 
relativos â nossa vida sociai nos séculos 
XVII e XVIII, constatamos, na ver-
dade, que a cultura portuguesa é essen-

cialmente nobiliárquica e eclesiástica, 
extremamente atrasada em relação à 
Europa além-Pirinéus. Na mentali-
dade das classes dirigentes está sem 
dúvida a outra razão da travagem da 
evolução social peninsular". 
O consumo das especiarias na Europa 

era já grande durante a Idade Média: 
umas eram usadas na preparação de ali-
mentos, outras na fabricação de perfumes, 
outras ainda eram usadas para fins medi-
cinais. O seu transporte do Oriente para a 
Espanha era feito pelo Golfo Pérsico, pelo 
Mar Vermelho, até às cidades italianas de 
Génova e Veneza, que, em seguida, as dis-
tribuíam pela Europa e com este comércio 
enriqueceram. 

Ora, após a descoberta do caminho 
marítimo para a índia, a situação mudou 
radicalmente: passaram a ser navios por-
tugueses a transportá-las directamente da 
índia para Lisboa; e a redução de grande 
número de intermediários, daí resultante, 
permitiu que elas fossem vendidas aos di-
versos países da Europa por preços muito 
mais baixos. Segundo assinala J. Hermano 
Saraiva, na História Concisa de Portugal 
([21], p. 169), o lucro resultante da eli-
minação de intermediários era tão grande 
que o pequeno carregamento trazido na 
primeira viagem de Vasco da Gama valeu 
sessenta vezes o custo representado pela 
expedição. 

O pagamento das especiarias na índia 
era feito, parte em moeda e parte em pro-
dutos, não originários de Portugal, mas 
levados da Europa. Tais produtos tinham 
de ser comprados no exterior, porque em 
Portugal não se produziam. Como os 
negócios da índia enriquecessem muitos 
aproveitadores, importavam-se também 
muitos artigos para esses endinheirados, 
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inclusivamente artigos de luxo. Aumen-
tava o consumo de bens e diminuia o rendi-
mento nacional. O comércio do Oriente, 
quando mais aumentava, mais empobre-
cia a nação. 

Além das especiarias, africanas e 
asiáticas, e do ouro africano, a terceira 
grande mercadoria era constituída pelos 
escravos. Escravos vindos da Guiné e 
do Congo (incluindo o norte de Angola) 
supriam as necessidades de mão-de-obra 
na Europa, nas ilhas da Madeira, Cabo 
Verde e S, Tomé. Outros eram deixa-
dos no Continente. As classes economica-
mente dominantes serviam-se dos escravos 
para impedir ou inutilizar as lutas reinvin-
dicativas dos trabalhadores por melhores 
salários, 

Damião de Góis calculou que, em mea-
dos do século XVI, entravam em Portu-
gal dez a doze mil escravos por ano ([22], 
p, 93). 

Como sublinha J. Hermano Saraiva 
([21], p. 170), 

"Não há, nos cem anos que durou 
o monopólio oriental, notícia de qual-
quer fabricação nova introduzida no 
país. Mesmo as drogas do Oriente 
não originaram qualquer actividade de 
tipo diferente das que vinham da época 
anterior. Ao terminar o século XVI, 
a produção artesanal portuguesa não 
difere muito da do século XIII". 
Pelo que respeita ao mundo rural, 

"Pouco a pouco, as quintas e os 
casais, que andavam nas mãos dos 
lavradores, passavam à posse dos no-
bres, funcionários e aventureiros re-
gressados da índia, porque a terra foi 
o único género de investimento dessas 
economias" ([21], p. 175). 

Aumentou o número de ociosos, o 
número de latifúndios, o número de 
hectares de terras incultas e, como não po-
dia deixar de ser, aumentou a miséria nos 
campos. 

Aumentou o número de parasitas soci-
ais. Enquanto, por exemplo, no reinado 
de D. João II, o número de cortesãos era 
de cerca de 200, no reinado de D. Manuel, 
tal número subiu para cerca de 4000 e 
calcula-se que aumentos da mesma ordem 
de grandeza deve ter havido nas grandes 
casas senhoriais ([21], p. 177). 

E claro que todo este clima é pouco 
propício ao incremento das actividades 
científicas; mas a situação foi ainda 
extraordinariamente agravada, pela in-
trodução, em Portugal, da Inquisição e 
peia entrega quase total do ensino à Com-
panhia de Jesus. 

A Inquisição foi em Portugal especial-
mente poderosa e especialmente violenta. 

A respeito da Inquisição, Gomes Tei-
xeira acusou ([4], p. 199): 

"Esta instituição, com os seus fa-
natismos, com as suas denúncias, com 
os seus roubos, com as suas prisões, 
com as suas torturas, com os seus autos 
de fé, com as suas fogueiras, foi uma 
mistura de tragédia dolorosa e de baixa 
comédia, que durante cerca de duzen-
tos anos perturbou em Portugal todas 
as actividades e com elas o progresso 
geral do país". 

Na realidade, Portugal sofreu a In-
quisição, não durante cerca de 200 anos, 
mas durante perto de 300 anos — desde 
1536 até 1821. (A Inquisição foi final-
mente suprimida em 5 de Abril de 1821 
pelas Cortes Constituintes). 
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Pela violência especial que a Inquisição 
atingiu em Portugal, Gomes Teixeira 
chegou a escrever que, se o processo 
de Galileu tivesse ocorrido em Portugal, 
então 

"O castigo de Galileu seria talvez 
mais duro. 

Os Pontífices Romanos reprovavam 
os excessos da Inquisição e, em Itália, 
eram ouvidos; mas na Ibéria, longe 
de Roma, não eram escutados e as 
Inquisições continuavam sempre na 
sua carreira lúgubre de perseguições e 
crimes" ([4], p. 201). 
Seguem-se os nomes de alguns dos in-

telectuais encarcerados pela Inquisição: 

— O sucessor de Pedro Nunes na 
Universidade de Coimbra, André 
de Avelar, condenado a cárcere 
perpétuo quando tinha já perto de 
80 anos; os seus dois filhos e as 
suas quatro filhas foram também 
perseguidos e presos pela Inquisição. 

— Dois netos de Pedro Nunes: Matias 
Pereira, encarcerado durante oito 
anos e Pedro Nunes Pereira, encar-
cerado durante mais de oito anos. 

— Um filho do cronista Rui de Pina, 
o gramático Fernão de Oliveira, o 
poeta e erudito Diogo de Teive, o 
cronista Damião de Góis, o eru-
dito Vicente Nogueira, o escritor 
Gaspar Clemente, o cónego e poe-
ta Baltazar Estaço, o jurisconsulto 
Tomé Vaz, o jesuíta Padre António 
Vieira, o poeta Serrão de Castro, 
o engenheiro Bento de Moura Por-
tugal, o Cavaleiro de Oliveira, o 
poeta Pereira Caldas, o poeta João 
Xavier de Matos, o poeta Bocage, 

o matemático José Anastácio da 
Cunha, o poeta Curvo Semedo, o 
poeta José Agostinho de Macedo e 
muitos, muitos outros. 

- Entre os assassinados pela In-
quisição, citamos, por exemplo, 
António Homem, professor da Uni-
versidade de Coimbra e António José 
da Silva, o maior comediógrafo por-
tuguês depois de Gil Vicente ([23], 
vol. I e II). 

Quanto ao ensino praticado pela Com-
panhia de Jesus, limitamo-nos a transcre-
ver de J. Hermano Saraiva ([21], p. 197), 
o seguinte: 

"O objectivo [da Companhia de Je-
sus, no sector do ensino] era o de en-
raizar dogmas em que sinceramente se 
acreditava, não o de provocar críticas, 
porque o resultado das críticas é sem-
pre o fim dos dogmas. O ensino não 
foi, pois, um treino para pensar, mas 
um alicerce para crer. E deu resultado, 
porque os portugueses do século XVII 
creram muito e pensaram pouco". 

Portugal recuperou a sua independên-
cia em 1640, depois de muitas lutas popu-
lares contra a ocupação espanhola, sobre-
tudo a partir de 1682 [ver Nota 2]. 

Como pode ier-se nas Lições de 
História de Portugal, de Armando Castro 
([24], vol. II, pp. 113-114), 

"... logo a partir de 1581, al-
tura em que se fixa o governo fili-
pino, as tensões e os conflitos, mais ou 
menos localizados, se verificam indu-
bitavelmente, mostrando que entre as 
mais amplas camadas da população 
o domínio castelhano era objecto de 
uma resistência natural, espontânea. 
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[...] após 1628, pouco mais ou menos, 
se vão aprofundar e agudizar choques 
das populações contra as autoridades 
estabelecidas, surgindo por vezes en-
cabeçadas por mulheres e crianças, o 
que traduz historicamente a profundi-
dade da crise que suscita essas explo-
sões" . 

E mais adiante, observa Armando Cas-
tro (p. 145): 

"Se é certo que o golpe do 1-
de Dezembro de 1640 foi totalmente 
obra da aristocracia (nem podia ser 
de outro modo devido ao receio da in-
tervenção das massas populares, que 
constituía certamente uma das mo-
tivações mais profundas da decisão), 
o certo é que, quando tudo estava a 
postos, a cinco dias do l s de Dezem-
bro, e se tinha assentado desferir o 
golpe, os conjurados já tinham contac-
tado representantes das forças popu-
lares a fim de os apoiarem, apoio que 
com certeza saberiam que espontanea-
mente não faltaria, como é óbvio". 

E não faltou! Tanto assim que, antes 
de 20 de Dezembro, a restauração da in-
dependência era um facto em todo o país 
([24], vol. II, p. 148). 

A Espanha não se conformou com a 
vitória portuguesa e seguiu-se um período 
de mais de 27 anos de guerra, que nos cus-
tou muitas vidas. Só em 13 de Fevereiro 
de 1668 foi assinado o tratado de paz. 

Na luta pela conquista e defesa da 
nossa independência, a Inquisição, parte 
do aito clero e parte da aristocracia ali-
nharam com os inimigos da independência 
de Portugal, contra o povo português. 
Estavam antes do l e de Dezembro, es-
tiveram no 1 ? de Dezembro e depois do 

I9 de Dezembro, contra o povo e contra a 
independência da Pátria. 

Na conspiração para assassinar D. 
João IV, em 1641, estiveram envolvidos 
o Inquisidor Geral, D. Francisco de Cas-
tro, o arcebispo de Braga, D. Sebastião de 
Matos de Noronha, o bispo de Martíria, 
D. Francisco de Faria, o bispo-eleito de 
Malaca, D. Frei Luís de Melo, o duque 
de Caminha, D. Miguel de Noronha, o 
marquês de Vila Real, D. Luís de Mene-
ses, o conde de Armamar, D, Rui de Matos 
de Noronha, o conde de Vale de Reis, D. 
Nuno de Mendonça, alguns mercadores, 
alguns altos e médios funcionários e ou-
tros. 

O Inquisidor Geral D. Francisco de 
Castro acabou por ser perdoado, a 
pretexto de ter denunciado os seus 
cúmplices!... 

Mas o poder e a impunidade da In-
quisição eram tais que, mal recuperou a 
liberdade, reassumiu automaticamente as 
funções de Inquisidor Geral, como se o 
perdão, que lhe foi concedido, o tivesse 
livrado da obrigação moral e cívica de res-
peitar a soberania nacional ([24], vol. II, 
p. 156, [25], vol. II, p. 150, [26], p. 238). 

A política seguida nos últimos reina-
dos da dinastia de Aviz — fortalecimento 
do poder político e económico da nobreza 
e do alto clero e, por outro lado, es-
magamento das classes populares — a 
perda da independência nacional e as lu-
tas necessárias, primeiro para a recuperar 
e depois para a não perder novamente, as 
perseguições inquisitoriais e a orientação 
imposta ao ensino pela Companhia de Je-
sus, conseguiram isolar o nosso país do 
movimento científico europeu e quase con-
seguiram destruir o movimento científico 
nacional. 
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A reforma pombalina da Universidade 
de Coimbra constitui um saudável es-
forço para actualização científica e cul-
tural, atribuindo ao ensino das ciências e, 
especialmente ao ensino da Matemática, 
uma importância, uma dignidade que até 
aí nunca tinham tido, no nosso país. 

No seu artigo O ensino da Matemática 
na reforma pombaJina, publicado, em 
1947, na Gazeta, de Matemática ([3), 
pp. 3 -6) , Luís de Albuquerque refere-se 
aos quase duzentos anos decorridos desde 
os últimos Estatutos pré-pombalinos da 
Universidade, em 1612, até à reforma 
pombalina, em 1772, e sublinha o enorme 
atraso científico resultante, não só do facto 
de os dois últimos séculos terem sido dos 
mais fecundos na evolução científica eu-
ropeia, mas também da circunstância de 
os próprios estatutos de 1612 estarem já 
desactualizados na altura em que foram 
publicados. 

E acrescenta: 

"No que, em particular, respeita 
à matemática, a situação agravava-se 
ainda por outra razão: O ensino desta 
ciência nunca criara tradições entre nós 
(já Herculano o fez notar), a despeito 
de algumas belas obras publicadas nos 
séculos XVI e XVII por matemáticos 
portugueses, e das grandes viagens 
marítimas terem exigido a preparação 
de cosmógrafos e cartógrafos compe-
tentes. Contribuiu sem dúvida para 
isso, o facto de na Universidade só 
ter sido criada uma cadeira para o 
ensino desta ciência; para o mal ser 
ainda maior, esta cadeira estava en-
quadrada na Faculdade de Medicina — 
que era, aliás, a Faculdade onde menos 
forçadamente podia ser acolhida". 

Est. XXXI. Sebastião José de Carvalho e 
Melo (1699-1782), conde de Oeiraa e 

marquês de Pombal (Gravura de 
"Carpinetti Lusitanua", de 1759). 

Luís de Albuquerque, depois de salien-
tar que a Junta de Providência Literária, 
encarregada dos trabalhos preparatórios 
para a Reforma, mostrou ter plena cons-
ciência do nosso atraso, transcreve, nas 
suas linhas gerais, os programas das qua-
tro cadeiras de Matemática que pas--
sariam a compor o Curso Matemático, 
criado e organizado pela Reforma. A 
primeira cadeira tratava de E/ementos 
de Aritmética e Geometria E/ementar; a 
segunda tratava de Álgebra (compreen-
dendo equações e sua resolução, pro-
priedades e uso das séries), Geometria 
(Tratado analítico das cónicas), Cálculo 
Diferencial e Cálculo íntegra/; a terceira 

t 

cadeira tratava de Mecânica, Óptica e 
Acústica, e a quarta cadeira tratava de 
Astronomia. 
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Um aspecto importantíssimo dos novos 
Estatutos foi posto em relevo por Luís de 
Albuquerque, nos seguintes termos: 

"Propositadamente deixámos para 
o fim uma orientação revelada nos Es-
tatutos que só em nossos dias voltou 
a ser activamente defendida: a de que 
o papel da Universidade não deve ser 
apenas o de dotar o país com diploma-
dos para prover às exigências do fun-
cionalismo ou das profissões chamadas 
liberais: cabe-lhe também o encargo 
de promover e organizar a investigação 
científica". 

Pode bem imaginar-se o progresso que 
tal orientação representou, se tivermos em 
vista que (p. 6): 

"Até à época pombalina serviam 
de guia nas lições, tratados há muito 
ultrapassados, impondo-se aos profes-
sores a obrigação de os seguir e aos 
alunos o de estudar por eles: chegava-
-se a escrever expressamente nos Es-
tatutos de 1612, que os estudantes 
deviam sempre defender as opiniões 
(muitas vezes velhas de um milhar de 
anos) que os autores desses tratados 
neles defendiam". 

Razão tinha Joaquim de Carvalho, 
quando escreveu ([10], p. 323): 

"Com tais métodos de ensino e 
planos de estudos, a originalidade 
tornou-se aberração e a renovação de 
ideias, heresia: e porque a vigência dos 
Estatutos filipino-joaninos se prolon-
gou integralmente até à reforma pom-
balina, a vida universitária oferece o 
espectáculo da inércia« da carência de 
ideias científicas". 

De entre as recomendações contidas 
no Estatuto pombalino, Gomes Teixeira 
([4j, p. 226) destaca de modo especial a 
seguinte: 

"Aconselha-se aos professores e dis-
cípulos que associem ao ensino e ao es-
tudo das ciências o da sua história. Por 
este meio dá-se vida às teorias e eleva-
-se o espírito, obrigando-o a olhar para 
o alto, para os génios". 
Antes da reforma pombalina, os estu-

dos matemáticos tinham sido quase com-
pletamente banidos da Universidade e, 
por isso, não havia professores portugue-
ses para as quatro cadeiras. Houve que 
chamar os italianos Miguel Ciera, para a 
de Astronomia e Miguel Franzini, para 
a de Álgebra. Monteiro da Rocha foi 
nomeado para a de Mecânica e José 
Anastácio da Cunha para a de Geometria 
(em 5 de Outubro de 1773). 

(continua no próximo número 
da Gazeta de Matemática) 

Notas : 

l ) No Vol. I da História de Portugal 
de Oliveira Marques, p. 178, pode ler-se: 

"Em 1288, um grupo de clérigos, 
tendo à frente os priores de Alcobaça, 
Santa Cruz de Coimbra e S. Vicente de 
Fora de Lisboa, solicitou do papa Nico-
lau IV a confirmação da criação de uma 
Universidade, que tinham estabelecido 
em Lisboa de comum acordo com o 
rei. Sugerida pela Igreja e financeira-
mente mantida pela Igreja também, a 
Universidade destinava-se a constituir 
uma espécie de seminário para futuros 
clérigos. Só pouco a pouco é que os 
laicos foram entrando nela. 
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Comparada com as universidades 
de Itáiia, França ou Inglaterra, a Uni-
versidade portuguesa não surgiu de-
masiado cedo. Mesmo em Casteia 
haviam sido criadas universidades an-
teriormente. Contudo, em contraste 
com outros países marginais da Europa 
— como o s da Escandinávia, a Escócia 
e os estados eslavos — ou com a Ale-
manha, Portugal veio muito à frente, 
o que implicava a existência de uma 
vida cultural assaz desenvolvida para 
o tempo. 

E verdade que nunca foram grande-
mente favoráveis as condições para 
que a Universidade prosperasse, pelo 
menos antes do século XV. Teve sem-
pre pouco prestígio, tanto em Portu-
gal como no estrangeiro. Não evitou a 
saída de estudantes para Oxford, Paris, 
Salamanca ou Bolonha, nem a quali-
dade dos seus professores jamais atraiu 
estudantes estrangeiros. O corpo do-
cente nunca excedeu umas vinte pes-
soas, limitando-se a cinco lentes nos 
começos do século XIV. Para fins lo-
cais, contudo, a Universidade revelou-
-se indubitavelmente útil, preparando 
alguns clérigos de melhor qualidade, 
advogados, notários e uns quantos 
médicos". 
Joaquim de Carvalho, em Instituições 

de Cultura - Período Medieva/ (incluído 
no vol. Ill de Obra Completa, pp. 147-
—148), diz que "foi um perfeito "estudo 
geral" o que D. Dinis fundou em 1 de 
Março de 1290, por um diploma, reve-
lado em 1912 pelo eminente Professor Dr. 
António de Vasconcelos". 

"[...] Anteriormente à publicação 
deste diploma conheciam-se dois do-
cumentos relativos à origem da Uni-
versidade portuguesa: a carta em la-

tim, datada de Montemor-O-Novo, de 
12 de Novembro de 1288, dirigida ao 
papa pelo abade de Alcobaça, pelos 
priores de Santa Cruz de Coimbra, de 
S. Vicente de Lisboa, de Guimarães e 
de Alcáçova de Santarém, e por vinte 
e dois reitores de diversas igrejas, na 
qual se formula o intento de criar um 
Estudo Geral, e a bula de Nicolau IV, 
datada de Orvieto a 9 de Agosto de 
1290, dirigida já à "Universidade dos 
mestres e escolares de Lisboa". 

Estes documentos não eram concor-
des. Pela carta, os prelados e reitores, 
depois de alegarem que haviam confe-
renciado com el-rei D. Dinis "rogando-
-Ihe encarecidamente se dignasse de 
fazer ordenar um Estudo Geral na sua 
nobilíssima cidade de Lisboa" e de 
terem assentado entre si o provimento 
do salário dos mestres e doutores, 
taxando logo o que cada igreja e 
mosteiro havia de contribuir, supli-
cavam do Pontífice a aprovação e 
"confirmação de uma obra tão pia e 
louvável". 

(...] Pela bula, expedida dois anos 
depois desta súplica, o Estudo Geral de 
Lisboa é considerado já como fundado 
pelos cuidados e louvável providência 
de D. Dinis [...], a ponto de o Pontífice 
se dirigir à "Universidade dos mestres 
e escolares de Lisboa" . 

[...] Daqui a discordância dos his-
toriadores, afirmando uns que a Uni-
versidade fora fundada por influência 
e a pedido do clero, e julgando outros 
que a acção deste se limitou a solicitar 
a confirmação da aplicação das rendas 
eclesiásticas e, dissentindo todos sobre 
o ano do seu estabelecimento. 
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A publicação do diploma de D. 
Dinis resolveu definitivamente estas 
dúvidas. Quanto ao tempo, indica ir-
refragavelmente a data de 1 de Março 
de 1290; e quanto à iniciativa da 
fundação, reivindica-a o rei, reivin-
dicação que o pontífice indirectamente 
confirma, pois considera o Estudo 
Geral de Lisboa fundado e funcio-
nando" . 

No iivro de Jaime Cortesão, Os Fac-
tores Democráticos na Formação de Por-
tugal (vol. I das Obras Completas, Livros 
Horizonte, 3 ? edição 1978, p. 177), diz-se 
que a Universidade foi fundada em 1293. 
Trata-se certamente de uma "gralha". 

2) Em [24], voi. II, p. 118, pode ler-se: 
"[...] em 1628 ou 1629, surgira 

uma revolta popular na cidade do 
Porto. Com efeito, em Abril de um 
desses anos (1628 segundo Agostinho 
Rebelo da Costa, autor da Descrição 
Topográfica e Histórica da Cidade do 
Porto, obra de 1788, mas 1629 se-
gundo Manuel Severim de Faria, con-
temporâneo desses sucessos), o Real 
Conselho de Estado enviou de Madrid 
o secretário desse Conselho, Francisco 
de Lucena, que se hospedou no Con-
vento de S. Francisco. Porém começou 
a correr entre "a gente vulgar" (diz 
Severim de Faria, esclarecendo Rebelo 
da Costa, que foram "regateiras e ou-
tras mulheres semelhantes", a que de-
pois se juntou um número igual de 
marujos) que esta autoridade vinha 
lançar novos tributos, incluindo até so-
bre as maçarocas. E tendo encon-
trado Francisco de Lucena, a mul-
tidão descarregou sobre ele "uma nu-
vem de pedras". Acorreu o juiz de 

fora, que não conseguiu dominar o mo-
tim, pelo que foi chamada uma com-
panhia de soldados; todavia, Lucena, 
receoso, resolveu não prosseguir com a 
sua missão, pelo que, depois de se refu-
giar no Convento da Serra, retornou 
a Madrid, embora a nobreza e senado 
lhe assegurassem que poderia conti-
nuar com as suas diligências porque a 
situação estava dominada. Depois o 
bispo, o presidente do Conselho de Es-
tado e o conde de Miranda pediram a 
Filipe III que perdoasse, visto o motim 
haver sido provocado por "mulheres de 
ínfima plebe" , e o caso encerrou-se sem 
represálias". 
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